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14.10.2020 A8-0200/776

Alteração 776
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões intitulada «O futuro da 
alimentação e da agricultura», de 29 de 
novembro de 2017, identifica os desafios, 
os objetivos e as orientações para a futura 
política agrícola comum (PAC) pós 2020. 
Esses objetivos incluem, inter alia, a 
necessidade de a PAC se mais orientada 
para os resultados, de modo a impulsionar 
a modernização e a sustentabilidade, 
designadamente a sustentabilidade 
económica, social, ambiental e climática 
das zonas agrícolas, florestais e rurais, e 
contribuir para a redução dos encargos 
administrativos relacionados com a 
legislação da União que sobrecarregam os 
beneficiários.

(1) A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões intitulada «O futuro da 
alimentação e da agricultura», de 29 de 
novembro de 2017, identifica os desafios, 
os objetivos e as orientações para a futura 
política agrícola comum (PAC) pós 2020. 
Esses objetivos incluem, inter alia, a 
necessidade de a PAC ser mais orientada 
para os resultados e para o mercado, de 
modo a impulsionar a modernização e a 
sustentabilidade, designadamente a 
sustentabilidade económica, social, 
ambiental e climática das zonas agrícolas, 
florestais e rurais, e contribuir para a 
redução dos encargos administrativos 
relacionados com a legislação da União 
que sobrecarregam os beneficiários. A 
nova política deve igualmente representar 
uma simplificação para os beneficiários, 
que devem receber um rendimento 
adequado. Para a PAC poder atingir estes 
objetivos, é extremamente importante 
manter o nível de financiamento do 
Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 
igual ao do período 2014-2020.

Or. en



AM\1215858PT.docx PE658.380v01-00

PT Unida na diversidade PT

14.10.2020 A8-0200/777

Alteração 777
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) A PAC continua a desempenhar 
um papel central no desenvolvimento das 
zonas rurais da União e a ser 
fundamental, em grande medida, para o 
nível de autoabastecimento dos cidadãos 
da UE. Por conseguinte, é necessário 
tentar travar o abandono progressivo da 
atividade agrícola mantendo uma PAC 
forte e dotada com recursos suficientes 
para reduzir o fenómeno do 
despovoamento das zonas rurais e 
continuar a satisfazer as necessidades dos 
consumidores em matéria de ambiente, 
segurança alimentar e bem-estar dos 
animais. Tendo em conta os desafios 
enfrentados pelos produtores da União na 
sua resposta às novas exigências 
regulamentares e a uma maior ambição 
ambiental num contexto de volatilidade 
dos preços e de uma maior abertura das 
fronteiras da União às importações de 
países terceiros, é adequado manter o 
orçamento afetado à PAC pelo menos ao 
mesmo nível que no período 2014-2020.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/778

Alteração 778
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Para concretizar os objetivos da 
política agrícola comum, conforme 
estabelecido no artigo 39.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), e assegurar que a União enfrenta 
de forma adequada os seus desafios mais 
recentes, é conveniente prever um conjunto 
de objetivos gerais que reflitam as 
orientações formuladas na Comunicação 
sobre o futuro da alimentação e da 
agricultura. Importa definir um conjunto de 
objetivos específicos à escala da União, a 
aplicar pelos Estados-Membros nos seus 
planos estratégicos da PAC. Ao procurar o 
equilíbrio entre as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, em sintonia 
com a avaliação de impacto, esses 
objetivos específicos deverão traduzir os 
objetivos gerais da PAC em prioridades 
mais concretas e ter em conta a legislação 
pertinente da União, nomeadamente nos 
domínios climático, energético e 
ambiental.

(11) Para concretizar os objetivos da 
política agrícola comum, conforme 
estabelecido no artigo 39.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), protegendo, ao mesmo tempo, a 
sua natureza comum, e assegurar que a 
União enfrenta de forma adequada os seus 
desafios mais recentes, bem como os 
compromissos internacionais, é 
conveniente prever um conjunto de 
objetivos gerais que reflitam as orientações 
formuladas na Comunicação sobre o futuro 
da alimentação e da agricultura. Importa 
definir um conjunto de objetivos 
específicos à escala da União, a aplicar 
pelos Estados-Membros nos seus planos 
estratégicos da PAC. A fim de alcançar o 
equilíbrio entre as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, respeitando, 
concomitantemente, o princípio da 
igualdade e da equidade, os Estados-
Membros devem ser obrigados a tomar 
medidas no sentido de alcançar todos os 
objetivos específicos. Estes objetivos 
específicos deverão traduzir os objetivos 
gerais da PAC em prioridades mais 
concretas e ter em conta a legislação 
pertinente da União, nomeadamente nos 
domínios climático, energético, ambiental 
e do bem-estar dos animais.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/779

Alteração 779
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) No contexto de uma maior 
orientação da PAC para o mercado, como 
previsto na Comunicação «O futuro da 
alimentação e da agricultura», o nível de 
exposição ao mercado, as alterações 
climáticas e a frequência e severidade dos 
fenómenos meteorológicos extremos, bem 
como as crises sanitárias e fitossanitárias, 
podem implicar um risco de volatilidade 
dos preços e pressões crescentes sobre os 
rendimentos. Por conseguinte, embora, em 
última análise, os agricultores sejam 
responsáveis pela definição das estratégias 
a adotar ao nível das próprias explorações, 
deverá ser criado um enquadramento sólido 
para garantir uma gestão adequada dos 
riscos. Para cumprimento deste objetivo, os 
Estados-Membros e os agricultores 
poderão recorrer a uma plataforma à escala 
da União para desenvolvimento das 
capacidades de gestão dos riscos, de modo 
a fornecer aos agricultores instrumentos 
financeiros adequados para acesso ao 
investimento e a capital de exploração, 
formação, transferência de conhecimentos 
e aconselhamento.

(15) No contexto de uma maior 
orientação da PAC para o mercado, como 
previsto na Comunicação «O futuro da 
alimentação e da agricultura», o nível de 
exposição ao mercado, a ausência de 
cláusulas de reciprocidade nos acordos 
comerciais com países terceiros, os 
acordos comerciais com países terceiros, 
as alterações climáticas e a frequência e 
severidade dos fenómenos meteorológicos 
extremos, bem como as crises sanitárias e 
fitossanitárias, podem implicar um risco de 
volatilidade dos preços e pressões 
crescentes sobre os rendimentos. Por 
conseguinte, embora, em última análise, os 
agricultores sejam responsáveis pela 
definição das estratégias e pelo aumento 
da resiliência das suas explorações, deverá 
ser criado um enquadramento sólido para 
garantir uma gestão adequada dos riscos. 
Para cumprimento deste objetivo, os 
Estados-Membros e os agricultores 
poderão recorrer a uma plataforma à escala 
da União para desenvolvimento das 
capacidades de gestão dos riscos, de modo 
a fornecer aos agricultores instrumentos 
financeiros adequados para acesso ao 
investimento e a capital de exploração, 
formação, transferência de conhecimentos 
e aconselhamento.
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14.10.2020 A8-0200/780

Alteração 780
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) O reforço da proteção ambiental e 
da ação climática e a contribuição para a 
consecução dos objetivos da União 
relacionados com o ambiente e o clima 
constitui uma das principais prioridades 
para a agricultura e a silvicultura da União 
no futuro. A arquitetura da PAC deverá, 
por conseguinte, refletir uma maior 
ambição relativamente a estes objetivos. 
Em virtude do modelo de prestação, as 
medidas tomadas para lutar contra a 
degradação do ambiente e as alterações 
climáticas deverão focalizar-se nos 
resultados e o artigo 11.º do TFUE deverá, 
para esse efeito, ser tido como uma 
obrigação de obtenção de resultados.

(16) O reforço e a melhoria da proteção 
ambiental, da biodiversidade e da 
diversidade genética no sistema agrícola, 
assim como da ação climática e da 
contribuição para a consecução dos 
objetivos da União relacionados com o 
ambiente e o clima constitui uma das 
principais prioridades para a agricultura e a 
silvicultura da União no futuro. A 
arquitetura da PAC deverá, por 
conseguinte, refletir uma maior ambição 
relativamente a estes objetivos. Em virtude 
do modelo de prestação, as medidas 
tomadas para lutar contra a degradação do 
ambiente e as alterações climáticas deverão 
focalizar-se nos resultados e o artigo 11.º 
do TFUE deverá, para esse efeito, ser tido 
como uma obrigação de obtenção de 
resultados.

Dado que muitas zonas rurais da União 
sofrem de problemas estruturais, 
designadamente a falta de oportunidades de 
emprego atrativo, a escassez de 
competências, a falta de investimento na 
conectividade e nas infraestruturas e nos 
serviços essenciais, bem como a fuga dos 
jovens, é fundamental reforçar o tecido 
económico e social dessas zonas, em 
consonância com a Declaração de Cork 
2.0, nomeadamente por via da criação de 
postos de trabalho e da renovação 
geracional, levando o crescimento e o 

Dado que muitas zonas rurais da União 
sofrem de problemas estruturais, 
designadamente a falta de oportunidades de 
emprego atrativo, a escassez de 
competências, a falta de investimento na 
conectividade e nas infraestruturas e nos 
serviços essenciais, bem como a fuga dos 
jovens, é fundamental reforçar o tecido 
económico e social dessas zonas, em 
consonância com a Declaração de Cork 
2.0, nomeadamente por via da criação de 
postos de trabalho e da renovação 
geracional, levando o crescimento e o 
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emprego às zonas rurais, promovendo a 
inclusão social, a renovação das gerações e 
o desenvolvimento de «aldeias 
inteligentes» em todas as zonas rurais 
europeias. Conforme indicado na 
Comunicação sobre «O futuro da 
alimentação e da agricultura», as novas 
cadeias de valor rurais, tais como as 
energias renováveis, a bioeconomia 
emergente, a economia circular e o 
ecoturismo, podem oferecer boas 
perspetivas de crescimento e de criação de 
emprego nas zonas rurais. Neste contexto, 
os instrumentos financeiros e a utilização 
da garantia InvestEU poderão desempenhar 
um papel crucial, ao garantir o acesso ao 
financiamento e reforçar a capacidade de 
crescimento das explorações e das 
empresas agrícolas. As zonas rurais 
dispõem de um potencial de oportunidades 
de emprego para os nacionais de países 
terceiros em situação regular, promovendo 
a sua integração económica e social, 
especialmente no quadro das estratégias de 
desenvolvimento local de base 
comunitária.

emprego às zonas rurais, promovendo a 
inclusão social, a renovação das gerações, 
uma maior inclusão das mulheres na 
economia rural e o desenvolvimento de 
«aldeias inteligentes» em todas as zonas 
rurais europeias. Conforme indicado na 
Comunicação sobre «O futuro da 
alimentação e da agricultura», as novas 
cadeias de valor rurais, tais como as 
energias renováveis, a bioeconomia 
emergente, a economia circular e o 
ecoturismo, podem oferecer boas 
perspetivas de crescimento e de criação de 
emprego nas zonas rurais, preservando, 
concomitantemente, os recursos naturais. 
Neste contexto, os instrumentos financeiros 
e a utilização da garantia InvestEU poderão 
desempenhar um papel crucial, ao garantir 
o acesso ao financiamento e reforçar a 
capacidade de crescimento das explorações 
e das empresas agrícolas. As zonas rurais 
dispõem de um potencial de oportunidades 
de emprego para os nacionais de países 
terceiros em situação regular, promovendo 
a sua integração económica e social, 
especialmente no quadro das estratégias de 
desenvolvimento local de base 
comunitária.
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14.10.2020 A8-0200/781

Alteração 781
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A PAC deverá continuar a garantir 
a segurança alimentar, significando isso o 
acesso a alimentos suficientes, seguros e 
nutritivos, em qualquer momento. Além 
disso, deverá contribuir para melhorar a 
capacidade de resposta da agricultura da 
União às novas exigências da sociedade em 
matéria de saúde e alimentação, onde se 
incluem a produção agrícola sustentável, 
uma alimentação mais saudável, os 
resíduos alimentares e o bem-estar dos 
animais. A PAC deverá continuar a 
promover os produtos com características 
específicas e valiosas e, ao mesmo tempo, 
a ajudar os agricultores a adaptarem a sua 
produção de forma proativa, de acordo com 
os sinais do mercado e as necessidades dos 
consumidores.

(17) A PAC deverá continuar a garantir 
a segurança alimentar, significando isso o 
acesso a alimentos suficientes, seguros, 
saudáveis e nutritivos, em qualquer 
momento. Além disso, deverá contribuir 
para melhorar a capacidade de resposta da 
agricultura da União às novas exigências 
da sociedade em matéria de saúde e 
alimentação, onde se incluem a produção 
agrícola sustentável, uma alimentação mais 
saudável, os resíduos alimentares e o bem-
estar dos animais. A PAC deverá continuar 
a promover produtos sustentáveis com 
características específicas e valiosas e, ao 
mesmo tempo, ajudar os agricultores a 
adaptarem a sua produção de forma 
proativa, de acordo com os sinais do 
mercado e as necessidades dos 
consumidores.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/782

Alteração 782
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) Em consonância com o 
compromisso assumido no âmbito da 
Agenda 2030 e do Acordo de Paris e com 
as conclusões da Avaliação Internacional 
da Ciência e da Tecnologia Agrícolas 
para o Desenvolvimento, bem como nas 
recomendações do Relator Especial das 
Nações Unidas sobre o direito à 
alimentação, a União e os seus Estados-
Membros devem assegurar a transição 
para um sistema agroalimentar europeu 
sustentável. A via para esta transição deve 
centrar-se na promoção de práticas 
agrícolas diversificadas, sustentáveis e 
resilientes, que contribuam para proteger 
e melhorar os recursos naturais, reforçar 
os ecossistemas e garantir a capacidade 
de atenuação das alterações climáticas e 
de adaptação às mesmas, nomeadamente 
ajustando a produção pecuária às 
capacidades de sustentação ecológica, 
minimizando a dependência de fatores de 
produção não sustentáveis, 
nomeadamente as energias fósseis, e 
melhorando progressivamente a 
biodiversidade e a qualidade dos solos.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/783

Alteração 783
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 17-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17 -B)Ao passo que o Plano de Ação 
Europeu «Uma Só Saúde» contra a 
Resistência aos Agentes Antimicrobianos 
considera que a vacinação é uma 
intervenção de saúde pública que 
apresenta uma boa relação custo-eficácia 
para combater a resistência a esses 
agentes, o preço relativamente elevado 
dos meios de diagnóstico, das alternativas 
antimicrobianas e da vacinação, em 
comparação com os antibióticos 
convencionais, constituem um obstáculo 
ao aumento da taxa de vacinação dos 
animais.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/784

Alteração 784
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 17-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17 -C)Para cumprir não só os objetivos 
ambientais da PAC como também os 
requisitos societais em termos de aumento 
da segurança alimentar, há que promover 
a utilização de fertilizantes com níveis 
muito baixos de metais pesados.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/785

Alteração 785
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Com base no anterior sistema de 
condicionalidade aplicado até 2020, o novo 
sistema nesta matéria vincula a receção 
completa do apoio da PAC ao 
cumprimento, por parte dos beneficiários, 
das normas de base em matéria de 
ambiente, alterações climáticas, saúde 
pública, saúde animal, fitossanidade e bem-
estar dos animais. As normas de base 
abrangem de forma racionalizada, uma 
lista de requisitos legais de gestão 
(«RLG») e de normas em matéria de boas 
condições agrícolas e ambientais das terras 
(«BCAA»). Estas normas de base devem 
ter melhor em conta os desafios ambientais 
e climáticos e a nova arquitetura da PAC 
em matéria de ambiente, com um nível de 
ambição mais elevado no domínio 
ambiental e climático, tal como anunciado 
pela Comissão nas suas Comunicações 
sobre «O futuro da alimentação e da 
agricultura» e o Quadro Financeiro 
Plurianual (QFP). A condicionalidade visa 
contribuir para uma agricultura sustentável, 
através de uma maior sensibilização dos 
beneficiários para a necessidade de 
cumprirem normas básicas. Visa ainda 
contribuir para tornar a PAC mais 
compatível com as expectativas da 
sociedade, mediante o reforço da coerência 
entre esta política e os objetivos no 
domínio do ambiente, saúde pública, saúde 

(21) Com base no anterior sistema de 
condicionalidade aplicado até 2020, o novo 
sistema nesta matéria vincula a receção 
completa do apoio da PAC ao 
cumprimento, por parte dos beneficiários, 
das normas de base em matéria de 
ambiente, alterações climáticas, saúde 
pública, saúde animal, fitossanidade e bem-
estar dos animais. As normas de base 
abrangem de forma racionalizada, uma 
lista de requisitos legais de gestão 
(«RLG») e de normas em matéria de boas 
condições agrícolas e ambientais das terras 
(«BCAA»). Estas normas de base devem 
ter melhor em conta os desafios ambientais 
e climáticos e a nova arquitetura da PAC 
em matéria de ambiente, com um nível de 
ambição mais elevado no domínio 
ambiental e climático, tal como anunciado 
pela Comissão nas suas Comunicações 
sobre «O futuro da alimentação e da 
agricultura» e o Quadro Financeiro 
Plurianual (QFP). A condicionalidade visa 
contribuir para uma agricultura sustentável, 
através de uma maior sensibilização dos 
beneficiários para a necessidade de 
cumprirem normas básicas. Os 
beneficiários devem, além disso, ser 
devidamente compensados pelo 
cumprimento destas normas. Visa ainda 
contribuir para tornar a PAC mais 
compatível com as expectativas da 
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animal, fitossanidade e bem-estar dos 
animais. A condicionalidade deverá fazer 
parte integrante da arquitetura da PAC em 
matéria de ambiente, como cenário de base 
para compromissos mais ambiciosos em 
matéria de ambiente e de clima, devendo 
ser aplicada de forma abrangente em toda a 
União. No caso dos agricultores que não 
cumpram esses requisitos, os Estados-
Membros deverão assegurar que sejam 
aplicadas sanções proporcionadas, eficazes 
e dissuasivas em conformidade com o 
Regulamento ... /… [RH].

sociedade, mediante o reforço da coerência 
entre esta política e os objetivos no 
domínio do ambiente, saúde pública, saúde 
animal, fitossanidade e bem-estar dos 
animais. A condicionalidade deverá fazer 
parte integrante da arquitetura da PAC em 
matéria de ambiente, como cenário de base 
para compromissos mais ambiciosos em 
matéria de ambiente e de clima, devendo 
ser aplicada de forma abrangente em toda a 
União. No caso dos agricultores que não 
cumpram esses requisitos, os Estados-
Membros deverão assegurar que sejam 
aplicadas sanções proporcionadas, eficazes 
e dissuasivas em conformidade com o 
Regulamento ... /… [RH].
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